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Inabilidade política e direitos 
que não se efetivam
Para Lucia Rangel, o Brasil cultivou historicamente falta de respeito 
com os povos nativos. O resultado é uma classe política inábil com o 
tema e direitos não estabelecidos de fato

Por João Vitor Santos

Como compreender a relação do 
Brasil com os povos indígenas? 
Por que há uma falta de acei-

tação dos direitos de povos originários 
e movimentos para destruir suas for-
mas de vida? Para a antropóloga Lucia 
Helena Rangel, a resposta tem raízes 
históricas, pois o índio sempre foi vis-
to como mão de obra barata ou aquele 
que tem de sair da terra e dar espaço 
ao desenvolvimento. “O índio é aquele 
que tem que ceder, sempre. Seja para 
virar mão de obra ou entregar suas ter-
ras. Isso implicou numa relação de sub-
missão”, pontua. Assim, entende que 
“essa relação por dominação acabou 
construindo uma falta de respeito da 
sociedade brasileira em relação aos po-
vos nativos”. O problema é que, apesar 
de se tentar corrigir essa distorção his-
tórica – a Constituição de 1988 é um 
instrumento disso –, a sociedade pa-
rece não querer aceitar, não entende 
a cultura do outro e apenas atualiza o 
pensamento colonial hegemônico.

Na entrevista, concedida por telefo-
ne à IHU On-Line, a professora se re-
vela decepcionada com os governos de 
esquerda no Brasil e pelo mundo. Como 
muitos, acreditava que seria uma lufa-

da de ar novo, capaz de compreender a 
necessidade de preservar os modos de 
vida indígena. “A esquerda é ainda in-
capaz de compreender a alteridade, a 
diversidade. E só vai compreender isso 
na hora em que mudar a visão que tem 
do Estado, do que é desenvolvimento 
econômico”, aponta. Para Lucia, essa 
ideologia acaba subvertendo aquela 
que sempre foi a lógica plural da es-
querda, “de uma maneira que atende 
só aos interesses da burguesia”. E so-
bre o Congresso Nacional, resume: “a 
última legislatura e essa atual são as 
piores, é anti-indígena, algo que nunca 
pude imaginar no século XXI”.

Lucia Helena Rangel é doutora em 
Antropologia pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo – PUC-SP 
com a tese “Os Jamamadi e as arma-
dilhas do tempo histórico”. Elae é pro-
fessora do Departamento de Antropolo-
gia da Faculdade de Ciências Sociais e 
do Programa de Estudos Pós-Graduados 
em Ciências Sociais da PUC-SP. Também 
é assessora do Conselho Indigenista 
Missionário – Cimi (Regional Amazônia 
Ocidental) e do Cimi Nacional.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Numa perspectiva 
história, como entender a relação 
do Brasil com os seus índios?

Lucia Helena Rangel – A implan-
tação das colônias portuguesas no 
Brasil não foi igual em todo país. 
Cada uma das colônias teve alguns 
processos, como por exemplo, a 
colônia do norte, no Grão Pará. Ali, 

a relação com os indígenas foi sem-
pre de interesse, visando à mão de 
obra deles. No fundo, Portugal que-
ria encontrar ouro, mas não encon-
trou facilmente. Então, no caso da 
colônia do Grão Pará, apostou na 
mão de obra e essa foi sua princi-
pal característica. Só que esse uso 
não foi tão tranquilo e pacífico e, 

no século XVIII, vamos ter a Guerra 

dos Tapuias1 na região norte.

1 Guerra dos Tapuias: aconteceu nos ser-
tões da Capitania do Rio Grande do Norte. 
O conflito foi uma tentativa de expulsar os 
índios da região para o desenvolvimento da 
pecuária. Durante as décadas de 1670 e 1680, 
os tapuias enfrentavam vários conflitos com 
os vaqueiros. Os indígenas ficaram numa si-
tuação de imobilidade com o avanço da pe-
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Quando chega o século XIX, e a 
abolição da escravidão é um fato 
premente, o congresso imperial 
passa a debater o assunto. Para 
uns, o melhor era abolir a escra-
vidão tão-somente. Isso porque 
pensavam, em especial os repre-
sentantes da região norte, que ha-
via muita mão de obra disponível. 
Já os deputados do nordeste e do 
sudeste viam o problema de forma 
diferente porque a agricultura e 
a mineração estavam sendo feitas 
ainda com o braço escravo vindo da 
África. Por isso, defendiam que era 
preciso ter uma mão de obra para 
colocar no lugar dos negros, caso 
se abolisse a escravidão.

Diante disso, nessas regiões, a 
escravidão para os indígenas foi 
sempre uma possibilidade premen-
te. Portugal decretava guerra justa 
contra os índios, sobretudo no perí-
odo da mineração em Minas Gerais, 
pois era um território mais cobiça-
do. Isso porque só vão encontrar 
ouro no século XVIII e aí é preciso 
interditar tudo, grandes áreas de 
terra. Então, temos uma relação 
com os indígenas que varia entre 
esses dois interesses: ou se quer a 
mão de obra potencial que os povos 
representavam ou se tem uma rela-
ção de expropriação de terra, por-
que vai fazer um empreendimento, 
seja agrícola pastoril ou mesmo de 
mineração, dentro das terras indí-
genas. O fluxo de escravos vindos 
da África é importante para Portu-
gal porque mascara a questão local, 
que é a expropriação, a expulsão do 
povo ou mesmo a escravização.

A tônica do conflito

Essa oscilação entre ver no índio 
a força de trabalho ou como aque-
le que tem que sair da terra para 
dar lugar aos empreendimentos é a 
tônica, sempre foi. E nenhuma das 
duas relações se dava de forma pa-

cuária e construíram uma barreira contra a 
colonização, o chamado “muro do demônio”. 
Os dois povos entraram num conflito vio-
lento, levando à “Guerra dos Bárbaros”, ou 
“Levante Geral dos Tapuias”. Os portugueses 
acreditavam estar lutando contra o próprio 
demônio nos sertões brasileiros. Os Tapuias 
eram os não tupis, povo indígena agressivo, 
que passou a destruir fazendas, matar seus 
moradores, invadir igrejas e destruir imagens 
sacras. (Nota da IHU On-Line)

cífica. Isso vai marcar nossa histó-
ria e marca a relação dos indígenas 
com a sociedade colonial, nacional, 
em cada uma das regiões. E marca 
outra coisa: o índio é aquele que 
tem que ceder, sempre. Seja para 
virar mão de obra ou entregar suas 
terras. Isso implicou numa relação 
de submissão do índio, de denomi-
nação na qual o índio só tem que 
submeter porque ele é o errado, é 
pagão, não é cristão, não é branco, 
fala língua estranha, tem liberda-
de... E essa relação por dominação 
acabou construindo uma falta de 
respeito da sociedade brasileira 
em relação aos povos nativos.

IHU On-Line – Relação essa que 
vem se atualizando nos dias de 
hoje?

Lucia Helena Rangel – Exatamen-
te. Se a gente reconstrói a História, 
veremos que essa tônica não mudou. 
A conquista da demarcação de ter-
ras no Brasil republicado é, até uma 
determinada época, muito parcial. 
Isso se dá durante todo o tempo de 
existência do SPI2. Sim, demarca, 
mas somente um pedacinho. Por 
quê? Porque assim vão deixar de ser 
índios. A política era essa, integrar o 
índio à comunhão nacional.

Essa integração não significa es-
tabelecer uma relação integrati-
va, mas significa deixar de ser in-
dígena, querer a terra. Depois da 
Constituição de 1988 é que tivemos 
uma abertura maior para o reco-
nhecimento dos direitos dos índios, 
ainda que continue uma relutân-
cia muito grande. Dizem coisas do 
tipo: “mas como?! É muita terra 
para pouco índio”. Ou seja, repre-
sentando por um lado um discurso 
falso e por outro um desconheci-
mento do que são estas sociedades 
indígenas que aqui viviam desde 
antes de Cabral3. E ainda há um 

2 Serviço de Proteção ao Índio (SPI): 
parte constituinte do Ministério da Agricul-
tura, Indústria e Comércio (MAIC), foi um 
órgão público criado durante o governo do 
Presidente Nilo Peçanha, em 1910, com o 
objetivo de prestar assistência à população 
indígena do Brasil. O Serviço foi organizado 
pelo Marechal Rondon, seu primeiro diretor. 
O SPI foi extinto e substituído pela Funai, em 
1967. (Nota da IHU On-Line)
3 Pedro Álvares Cabral (1520-1526): fidal-
go e navegador português a quem geralmente 

racismo muito forte, que implica 
naquilo que Foucault4 fala que é o 
racismo. Existe uma categoria, ou 
mais de uma categoria, escolhida 
para ser exterminada.

IHU On-Line – A senhora pesqui-
sa a questão indígena há cerca de 
40 anos. Olharmos para esse perí-
odo, essas últimas décadas, o que 
evoluiu e o que segue estagnado? 
A mineração, por exemplo, ainda 
é a principal ameaça aos povos 
originários?

Lucia Helena Rangel – Temos 
avanços que são fruto de conquista 
dos indígenas, que se mobilizaram 
e passaram a ter espaço para luta 
pelos seus direitos. Se retroceder-
mos aos anos 70, em plena Ditadura 
Militar, veremos um dos momentos 
terríveis para os indígenas, porque 
o Brasil está abrindo estrada, cons-
truindo hidroelétricas, chegam as 
máquinas que não respeitam e pas-
sam por cima, mas ao mesmo tem-
po veremos um momento de to-
mada de consciência. E isso tanto 
por parte das lideranças indígenas 
como daqueles que trabalhavam 
com os índios, os antropólogos, por 
exemplo, que passam a ver os pro-
blemas sociais envolvidos na vida 
desses povos, e não somente a cul-
tura e sistema de parentesco.

Teremos, ainda, a Igreja toman-
do consciência de que fazia um tra-
balho missionário alienado, porque 

se atribui o descobrimento do Brasil, em 22 
de abril de 1500. (Nota da IHU On-Line)
4 Michel Foucault (1926-1984): filóso-
fo francês. Suas obras, desde a História da 
Loucura até a História da sexualidade (a 
qual não pôde completar devido a sua morte) 
situam-se dentro de uma filosofia do conhe-
cimento. Foucault trata principalmente do 
tema do poder, rompendo com as concep-
ções clássicas do termo. Em várias edições, 
a IHU On-Line dedicou matéria de capa a 
Foucault: edição 119, de 18-10-2004, dispo-
nível em http://bit.ly/ihuon119; edição 203, 
de 06-11-2006, disponível em http://bit.ly/
ihuon203; edição 364, de 06-06-2011, in-
titulada ‘História da loucura’ e o discurso 
racional em debate, disponível em http://
bit.ly/ihuon364; edição 343, O (des)governo 
biopolítico da vida humana, de 13-09-2010, 
disponível em http://bit.ly/ihuon343, e edi-
ção 344, Biopolitica, estado de exceção e vida 
nua. Um debate, disponível em http://bit.ly/
ihuon344. Confira ainda a edição nº 13 dos 
Cadernos IHU em Formação, disponível 
em http://bit.ly/ihuem13, Michel Foucault. 
(Nota da IHU On-Line)
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tinha espírito de apaziguar dando 
escola para o índio, ensinando uma 
religião para que tudo ficasse bem. 
Ou seja, entende também que 
aquilo que ela fazia era a morte 
dessas culturas e assim temos uma 
mobilização que ainda vai envolver 
jornalistas, juristas, entre outros. 
Pela primeira vez, temos juristas 
pensando na questão do ponto de 
vista dos indígenas e não do ponto 
de vista da lei brasileira. Isso é um 
ganho grande, a construção de uma 
visão jurídica a partir das necessi-
dades indígenas. Aí se esboça algo 
que tem frutos positivos, a demar-
cação de terras.

Conquistas 
constitucionais

Essa demarcação começa a acon-
tecer timidamente até a constituin-
te de 88, que escancara que tem 
de demarcar. Mas veja: não demar-
cou. Entretanto, é preciso que se 
diga que demarcou quase metade 
daquilo que era reivindicação dos 
povos. Na Constituição temos ou-
tro ganho, um ganho de cidadania 
para todos nós, que é o reconhe-
cimento à educação diferenciada 
e bilíngue para os índios. Significa 
que, pela primeira vez, o Brasil re-
conhece que não é uma nação mo-
nolinguística e sim plurilinguística, 
com muitas diversidades. Um dia 
chegaremos lá, reconhecendo que 
o Brasil não é só uma nação, mas 
um Estado plurinacional.

Mediocrização

O Estado brasileiro mal conse-
guiu se formar e já foi se medio-
crizando com tanta ditadura, vai 
e volta aparece a ditadura, vai e 
volta os políticos se arvoram como 
donos da verdade – como se não le-
gislassem para as pessoas, como se 
legislassem para seus valores, suas 
Igrejas. E isso representa ameaça 
às conquistas da Constituição.

IHU On-Line – Como avalia a po-
lítica indigenista desses 13 anos 
de um governo dito de esquerda?

Lucia Helena Rangel – Para nossa 
tristeza, quando chegamos num go-
verno de esquerda – ou mais popu-
lar , nem sei que nome tem –, que 

seria o momento de acolhimento 
dos direitos e expansão de nossa 
cidadania, dos direitos de todos, 
chegamos a um período em que 
menos se demarcou terra indígena. 
Fomos atravessados por um governo 
que fez questão de ganhar eleição e 
para ganhar a eleição no Brasil você 
tem que concordar e fazer aliança 
com setores da direita. E são exa-
tamente aqueles setores que negam 
os diretos dos mais pobres, os di-
reitos à diferença, da expansão da 
cidadania. São aquelas elites que 
foram criadas no espírito escravo-
crata. Para mim, especificamente, 
e acho que para os movimentos in-
dígenas, foi uma decepção.

IHU On-Line – Por que a es-
querda, de modo geral e não só 
no Brasil, também na América 
Latina, não é capaz de entender 
a causa indígena e suas relações, 
com a terra, por exemplo?

Lucia Helena Rangel – A esquer-
da é incapaz disso porque tem uma 
visão, talvez por heranças teóricas, 
explicativas, políticas, que acre-
ditam que o Estado é a instituição 
que vai promover a grande igualda-
de. Essa falácia da esquerda é com-
plicada, pois gerou ditaduras cruéis 
– veja o caso da União Soviética – 
ou ditaduras que nem sabem mais 
para onde vão ir – como é o caso 
de Cuba. E essa falácia se torna ain-
da mais complicada para povos que 
não querem um Estado dessa forma. 
Esses povos são tomados como igno-
rantes, atrasados, como se fossem 
obra do passado, como se tivessem 
ficado para trás na história.

A esquerda é ainda incapaz de 
compreender a alteridade, a diver-
sidade. E só vai compreender isso 
na hora em que mudar a visão que 
tem do Estado, do que é desenvol-
vimento econômico. Essas ques-
tões estão muito bem formuladas 
para a esquerda, mas de uma ma-
neira que atende só aos interesses 
da burguesia. É isso que a esquerda 
não percebeu ainda. Fica mais do 
lado da burguesia quando prega o 
desenvolvimento.

Observe os programas sociais. Não 
digo que não são bons, mas nenhum 
deles tocou num ponto fundamental 
para a sociedade brasileira: a refor-
ma agrária. Esse ponto passa longe, 

fica escondido e nunca foi encarado 
de fato. Até os que reivindicam re-
forma agrária tiveram, nesses últi-
mos anos, menos voz do que tinham 
antes. Isso é ruim, decepcionante. 
E estou falando como alguém que 
sempre votou na esquerda, sempre 
acreditei nessa esquerda. Mas, a 
gente vai estudando, a cabeça vai 
mudando e vamos entendo melhor a 
nossa história, nossa sociedade.

IHU On-Line – E sobre o Con-
gresso Nacional, como avalia a 
compreensão e adesão da ques-
tão indígena pelo Legislativo?

Lucia Helena Rangel – A última 
legislatura e essa atual são as pio-
res, é anti-indígena, algo que nun-
ca pude imaginar no século XXI, 
em 2015. Temos uma maioria no 
Congresso Nacional atuando e que-
rendo legislar contra os indígenas. 
Mas o que é isso?! Depois de toda a 
história, tudo que já vivemos, che-
garmos a esse ponto? Bem, então 
significa que não andamos nada. 
Estamos, ainda, vivendo no período 
colonial, quando a discussão ainda 
era se índio pode ou não ter terra. 
Basta ver a constituição do I Impé-
rio, quando discutiam se os índios 
tinham ou não direito de ter terras. 
Como podemos voltar dois séculos? 
E essa é a pior legislatura!

Outro dia, vi um economista fa-
lando que o senso demográfico mos-
trou que quase 85% da população 
brasileira está vivendo em cidades. 
Então, é uma população urbana, 
mas o voto em parlamentares ru-
ralistas foi muito grande. Como é 
possível? Você é da cidade e vota no 
ruralista? São contradições e para-
doxos que ocorrem na nossa vida.

IHU On-Line – De que forma 
podemos compreender essa ina-
bilidade do Congresso em enten-
der o índio na materialização da 
PEC 2155? Quais são as questões 

5 PEC 215: Proposta de Emenda à Cons-
tituição 215, de 2000. Pretende delegar ao 
Legislativo a aprovação de demarcações de 
terras indígenas, quilombolas e áreas de pre-
servação ambiental. A proposta foi aprovada 
por comissões internas da Câmara e segue 
os trâmites em plenário. Confira a íntegra da 
proposta em http://bit.ly/1kpiLvM . Nas No-
tícias do Dia do sítio do IHU há uma série de 
materiais sobre o tema. Confira em ihu.unisi-
nos.br (Nota da IHU On-Line)
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de fundo da relação ruralistas e 
indígenas?

Lucia Helena Rangel – Os ruralistas 
não se conformaram com os direitos 
que os índios passaram a ter, ou que 
foram reconhecidos na Constituição. 
Raposa Serra do Sol6, que ficou 40 
anos até chegar no Supremo tribunal 
Federal – STF, forçou os ministros a 
estudarem a questão pela primeira 
vez, que foi quando eles se deram 
conta de que essa era uma questão 
social. E tão importante que acaba-
ram dando ganho de causa. Embora 
ainda houvesse alguns ministros, que 
são também prepostos dos ruralis-
tas, dos latifundiários, que criaram 
as tais condicionantes. Agora, mes-
mo assim não conseguiram barrar o 
processo. Não tem como tirar esse 
direito do índio, pois é um direito 
histórico e real. Mas eles ficam ten-
tando, tentando...

A última tentativa foi essa: tirar 
do Executivo a prerrogativa da de-
marcação e passar para o Legisla-
tivo sob o argumento de que todo 
mundo tem que opinar. Mas que 
história é essa?! O que está por trás 
disso: não demarcar. Assim, se con-
seguirem aprovar a PEC 215, acabou 
e nunca mais vai ter demarcação, 
porque todo o processo de demarca-
ção vai ficar engavetado. Até hoje, 
por exemplo, o Congresso Nacional 
não votou o Estatuto do Índio7. A Fu-

6 Raposa Serra do Sol: área de terra in-
dígena (TI) situada no nordeste do estado 
brasileiro de Roraima, nos municípios de 
Normandia, Pacaraima e Uiramutã, entre os 
rios Tacutu, Maú, Surumu, Miang e a fron-
teira com a Venezuela. É destinada à posse 
permanente dos grupos indígenas ingaricós, 
macuxis, patamonas, taurepangues e uapi-
xanas. Raposa Serra do Sol foi demarcada 
pelo Ministério da Justiça através da Porta-
ria Nº 820/98, posteriormente modificada 
pela Portaria 534/2005. A demarcação foi 
homologada por decreto de 15 de abril de 
2005, da Presidência da Republica. Em 20 
de março de 2009, uma decisão final do STF 
confirmou a homologação contínua da Terra 
Indígena Raposa Serra do Sol, determinando 
a retirada dos não indígenas da região. Nas 
Notícias do Dia do site do Instituto Huma-
nitas Unisinos – IHU é possível ler diversas 
entrevistas especiais sobre o tema. (Nota da 
IHU On-Line)
7 Estatuto do Índio: é o nome pelo qual 
ficou conhecida a lei brasileira de número 
6.001, que dispõe sobre as relações do estado 
e da sociedade com os povos indígenas. Essa 
lei entrou em vigor em 1973. O Estatuto do 
Índio segue o mesmo conceito do Código Civil 
Brasileiro de 1916 e considera os povos indí-

nai8 ainda tem somente um instru-
mento legal, além da Constituição 
de 1988, que é o Estatuto do Índio 
de 1971. É, inclusive, do tempo da 
ditadura. Aquilo que a Constituição 
já garantiu nem está previsto nesse 
Estatuto. A Funai e os indígenas não 
conseguem fazer ser votado o novo 
Estatuto, simplesmente sumiu do 
Congresso Nacional. O que temos é 
projeto de lei, de emendas consti-
tucionais, tentando alterar o Direito 
Constitucional.

Isso é muito grave, um mau 
exemplo para todo o mundo. E, de-
pois, essa elite reclama do ladrão 
que rouba casa, que as pessoas têm 
de se trancar. Mas olhe o exemplo 
que é dado, nem a Constituição 
eles respeitam! Isso sem falar na 
corrupção, que é roubo igual ao do 
ladrãozinho. Esses são os exemplos 
dados. Esse é o país onde a gente 
vive e que nossos legisladores es-
tão reforçando, o país da ladroa-
gem, da grilagem de terra, o país 
dos benefícios só para a elite, dos 
privilégios, etc.

IHU On-Line – Como entender o 
genocídio de Mato Grosso do Sul9 
desde uma perspectiva histórica, 

genas como “relativamente capazes”, sendo 
tutelados por um órgão estatal. Atualmente, 
cabe à Fundação Nacional do Índio a tutela 
estatal. Em seu primeiro artigo, a lei estabe-
lece que seu objetivo é “integrar os índios à 
sociedade brasileira, assimilando-os de for-
ma harmoniosa e progressiva”. (Nota da IHU 
On-Line)
8 Fundação Nacional do Índio- Funai: é 
o órgão indigenista oficial do Estado brasilei-
ro, criado pela Lei nº 5.371, de 5 de dezembro 
de 1967, vinculado ao Ministério da Justiça. 
Sua missão é coordenar e executar as políti-
cas indigenistas do Governo Federal, prote-
gendo e promovendo os direitos dos povos 
indígenas. São também atribuições da Funai 
identificar, delimitar, demarcar, regularizar 
e registrar as terras ocupadas pelos povos 
indígenas, promovendo políticas voltadas ao 
desenvolvimento sustentável das populações 
indígenas, reduzindo possíveis impactos am-
bientais promovidos por agentes externos. A 
Funai também tem por atribuição, prover o 
acesso diferenciado aos direitos sociais e de 
cidadania dos povos indígenas, como o di-
reito à seguridade social e educação escolar 
indígena. (Nota da IHU On-Line)
9 Genocídio refere-se ao que vem sofrendo 
os guarani kaiowá, em Mato Grosso do Sul. O 
sítio do Instituto Humanitas Unisinos – IHU 
tem amplo material publicado e vem acom-
panhando a questão. Confira em http://bit.
ly/1SVs6WJ. (Nota da IHU On-Line)

e o que pode nos revelar acerca 
de outros conflitos?

Lucia Helena Rangel – A Histó-
ria de Mato Grosso do Sul é o íco-
ne desse processo que falamos até 
agora. E é o ícone, sobretudo, de 
esforço de negar a Constituição, o 
exemplo mais triste que temos no 
Brasil. Temos ali uma situação de 
genocídio, sim. A população indí-
gena de Mato Grosso do Sul é uma 
população numerosa e sempre foi. 
E o que foi feito com essa gente? 
Foram exprimidos em parcelas de 
terra demarcada, foram enfiando 
todo mundo ali dentro. É pior do 
que os campos de concentração 
porque não tem autoridade lá den-
tro, não tem ninguém que manda.

Assim, temos uma tensão entre 
os ocupantes de uma terra minús-
cula para tanta gente como algo in-
controlável. Nem os indígenas con-
seguem controlar, pois não podem 
viver todos no mesmo espaço. O di-
reito de acesso à terra é um direito 
que eles têm por nascimento, por 
casamento, cada comunidade tem 
uma base territorial que é formada 
em função da relação entre famí-
lias. Agora, imagine pegar uma co-
munidade inteira e colocar na terra 
de outra comunidade. Ela não tem 
direito sobre a terra, e isso acaba 
em um despautério, descalabro de 
relações sociais tensas e violentas. 
E, claro, há falta de terra, e os po-
vos não podem plantar porque não 
têm espaço.

E se não planta, o que faz um ho-
mem? Ele é o provedor da família. 
Daí o mandam trabalhar, e ele aca-
ba indo parar na usina de cana para 
ganhar uma miséria, para ser ex-
plorado e então voltar bêbado para 
casa. Não querer ver essas coisas, 
não querer consertar isso é de uma 
maldade que nunca vi na vida. É 
maldade de alma, porque se jul-
gam no direito de escorraçar, de 
ver o outro morrer. O que tem por 
trás disso? Especular, ampliar as 
culturas, pregam que querem pro-
duzir cana, que o futuro é o etanol. 
O mesmo com a soja; primeiro foi 
o gado, depois a soja e a cana. São 
sempre produções que não dinami-
zam o mercado interno, são produ-
ções para o mercado internacional. 
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E se comportam a partir de preços 
especulativos.

Especulação agrícola

Esse mal a agricultura brasileira 
sempre sofreu, o preço especulati-
vo. Tanto da terra, quanto dos pro-
dutos. Ganha-se muito dinheiro e 
se aplica muito dinheiro, num jogo 
financeiro que é para vender a ideia 
de que está todo mundo ganhan-
do. Daí, imagine, vem aquele índio 
“sujo, maltrapilho”, querendo a 
terra para ele. Esse é nosso drama, 
nossa tragédia que está muito bem 
vivenciada em Mato Grosso do Sul.

Temos outros lugares complica-
díssimos. O sul da Bahia tem um 
cenário parecido, talvez não da 
mesma dimensão, pois a produ-
ção é menor. No sul do Brasil te-
mos uma coisa horrorosa, os índios 
foram parar na beira da estrada e 
todo mundo faz vista grossa, como 
se a situação fosse consolidada. 
Ninguém liga para isso, tem placa 
nas estradas do Rio Grande do Sul 
que dizem: “cuidado, indígenas na 
pista”. Mas o que é isso?! É racismo 
isso, entranhado de 500 anos, cul-
tivado em 500 anos.

IHU On-Line – Quais os princi-
pais tipos de violência que o índio 
sofre hoje?

Lucia Helena Rangel – Está ex-
posto a todos os tipos de violência. 
Tem uma que aumentou muito: a 
violência contra o patrimônio indí-

gena. Em lugares onde os índios têm 
terra, há minérios, muita madeira, 
e os índios têm esse patrimônio vio-
lentado. O Congresso Nacional co-
meçou a discutir a reforma do Códi-
go Florestal, o qual nem tinha sido 
aprovado quando, naquele ano, o 
desmatamento em Mato Grosso e 
no Pará foi um horror.

Assim, existe a violência contra a 
pessoa, o patrimônio, uma série de 
violações de direitos no atendimen-
to de saúde, escolar, entre outros. 
Há indícios, também, de que a si-
tuação é muito preocupante com o 
número de suicídios entre jovens. 
São jovens indígenas que se matam 
porque entendem que é melhor se 
matar. Eles têm concepções mais 
bonitas do que as nossas sobre a 
vida depois da morte e consideram 
melhor ir para aquela vida ao invés 
de ficar aqui padecendo e sofrendo.

Geração do medo

Tem uma equação complicada 
que é assim: todo esse cenário de 
negação do indígena por meios 
violentos provoca um medo muito 
grande. No convívio comunitário há 
uma série de medos contra os quais 
essas comunidades têm de lutar 
faz muito tempo. Avaliar o quanto 
esse medo representa traumas é 
uma coisa que ainda está por ser 
feita. Alguns começaram, mas ain-
da se tem muito que fazer. Ainda 
há outro fator que, para se livrar 
do medo se passa a ter vergonha de 
ser indígena. Então, o jeito de fugir 

do medo é negar a si mesmo, sua 
família, seus ancestrais. Se formos 
colocar numa perspectiva psíquica 
ou psicossocial, veremos que esta-
mos diante de situações que mere-
ceriam carinho e cuidado para que 
as pessoas possam recompor a sua 
subjetivação, sua individualidade e 
também suas coletividades.

Desafio social

O nosso desafio enquanto socie-
dade é construir uma ética para a 
diversidade, pluralidade. No fun-
do, é uma questão ética. Não tem 
como resolver isso, a não ser pela 
ética. Não é falar que não se pode 
ganhar dinheiro, não pode isso ou 
aquilo, mas sim construir uma éti-
ca com relações baseadas no res-
peito, na fruição do afeto. Se re-
conhecermos que todos têm direito 
e não apenas alguns, vamos encon-
trar um caminho.

Entretanto, se continuarmos 
pensando que o que é produtivo 
tem uma definição, o que é desen-
volvimento tem uma definição, o 
que é bom para a sociedade tem 
uma definição, o que é política 
pública tem uma definição, só va-
mos agravar esses problemas. Isso 
não faz bem para nossa sociedade, 
para nossos filhos, netos. A nossa 
cidadania fica esvaziada e passa a 
ter só um lado; o outro lado está 
vazio e nesse vazio há violência, 
autoritarismo, degradação. É isso 
que queremos para nós e nosso fu-
turo? Eu não quero!■

LEIA MAIS...
—— Violência contra os indígenas é um problema ético. Entrevista com Lucia Helena Rangel, 
publicada nas Notícias do Dia, de 26-06-2015, no sítio do Instituto Humanitas Unisinos – 
IHU, disponível em http://bit.ly/1SVmBYe

—— “Uma hora ele é índio demais e atrapalha, outra hora ele é índio de menos, e não tem di-
reitos’’. Entrevista com Lucia Helena Rangel, publicada nas Notícias do Dia, de 24-08-2012, 
no sítio do Instituto Humanitas Unisinos – IHU, disponível em http://bit.ly/1SVn3p7

—— Elo e sentido na maternidade indígena. Entrevista com Lucia Helena Rangel, publicada na 
Revista IHU On-Line, nº 359, de 02-05-2011, disponível em http://bit.ly/1NLaxF3

—— O desenvolvimento e os direitos das comunidades indígenas. Entrevista com Lucia Helena 
Rangel publicada nas Notícias do Dia, de 04-08-2010, no sítio do Instituto Humanitas Unisi-
nos – IHU, disponível em http://bit.ly/1ldIgjl




